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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : IVONE MARIA BOLSONI
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : RENATO OLIVEIRA DOS SANTOS LIMA - SUCESSÃO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO
CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. DECADÊNCIA E IRREPETIBILIDADE DE VALORES.
INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ACUMULAÇÃO DE
AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS 1997. ART. 86, §§ 2º, E 3º
DA LEI 8.213/1991, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.528/1997. EXIGÊNCIA DE QUE
AMBOS OS BENEFÍCIOS TENHAM SIDO CONCEDIDOS ANTES DA EDIÇÃO DA LEI 9.528
/1997. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO REPETITIVO. SÚMULA N. 83/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

 Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em1.
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação,
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da
controvérsia não configura negativa de prestação jurisdicional.

 Na linha dos precedentes do STJ, os argumentos apresentados em momento posterior à2. 
interposição do recurso não são passíveis de conhecimento, por configurar inovação
recursal, a qual é considerada indevida em virtude da preclusão consumativa.

 3. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.296.673/MG, sob o rito do
art. 543-C do Código de Processo Civil/1973, trouxe nova orientação à jurisprudência pátria,
concluindo que a cumulação dos benefícios de auxílio-acidente e de aposentadoria será
possível, desde que ambos tenham sido concedidos antes do advento da Lei 9.528/1997 - que
excluiu a vitaliciedade do benefício acidentário e o incluiu na base de cálculo dos proventos de
inatividade, vedando, assim, a sua percepção conjunta.

 No caso dos autos, o fato ensejador do recebimento do auxílio-acidente ocorreu em 1995. A4.
aposentadoria por tempo de contribuição, por sua vez, foi concedida após a Lei 9.528/1997
(DIB em ), motivo pelo qual não há falar na possibilidade de acumulação dos31/7/2001
benefícios.
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 Segundo a orientação jurisprudencial firmada por este Superior Tribunal de Justiça, a5.
Súmula n. 83/STJ é aplicável ao recurso especial tanto pela alínea  como pela alínea  doa c
permissivo constitucional.

 Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.6.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente24/04/2025 30/04/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco
Aurélio Bellizze.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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 Segundo a orientação jurisprudencial firmada por este Superior Tribunal de Justiça, a5.
Súmula n. 83/STJ é aplicável ao recurso especial tanto pela alínea  como pela alínea  doa c
permissivo constitucional.

 Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.6.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IVONE MARIA BOLSONI contra
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 833):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E
PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA POR TEMPO
DE CONTRIBUIÇÃO.  OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC/2015 NÃO1.
CONFIGURADA.  VIOLAÇÃO A ARTIGO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.2.
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.  ACUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-3.
ACIDENTE COM APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS 1997. ART. 86, §§
2º, E 3º DA LEI 8.213/1991, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.528/1997.
EXIGÊNCIA DE QUE AMBOS OS BENEFÍCIOS TENHAM SIDO
CONCEDIDOS ANTES DA EDIÇÃO DA LEI 9.528/97. NÃO OCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO
DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG,
JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SÚMULA N. 83
/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO4. 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões recursais, a agravante reitera os argumentos acerca da violação
ao art. 1.022 do CPC/2015, bem como defende a inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ.

Sustenta que deve ser aplicada a decadência ao caso, ao argumento de que
o pleito de impossibilidade de acumulação dos benefícios foi veiculado pelo INSS mais
de 10 (dez) anos depois da concessão do auxílio-acidente, em dissonância com o art.
103-A da Lei 8.213/1991, não havendo falar em má-fé.

Alega que, constatada a boa-fé do autor, se conclui pela irrepetibilidade do
benefício recebido em decorrência de erro da administração.

Pleiteia, ao final, a reforma da decisão agravada.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 869).

É o breve relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.
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Conforme consignado na decisão agravada, a alegação de violação ao art.
1.022, II, do CPC/2015 não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da
parte, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

Imperativo destacar que, no julgamento dos embargos de declaração, foram
enfrentadas as questões suscitadas pela parte recorrente, notadamente em relação à
alegada prevalência do direito adquirido e à irretroatividade das normas, a ensejar a
possibilidade de acumulação do auxílio-acidente e da aposentadoria por tempo de
contribuição.

Veja-se (e-STJ, fls. 684-685 – sem grifo no original):
 
Na hipótese dos autos, a tese jurídica veiculada nas razões recursais não é
capaz de modificar o entendimento adotado na decisão recorrida, pois, não
há falar em contradição, omissão ou obscuridade, haja vista que a intenção
da embargante é rediscutir a matéria já decidida, obtendo efeitos
modificativos do julgado, porém, a via processual escolhida é inadequada.
Consoante restou decidido no v. acórdão/embargado, a Primeira Seção do
E. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial
Repetitivo 1.296.673/MG, de Relatoria do Ministro Herman Benjamin, firmou
entendimento no sentido de que a cumulação do auxílio-acidente com
aposentadoria é possível, desde que a eclosão da lesão incapacitante e a
concessão da aposentadoria tenham ocorrido antes de , data de11/11/1997
edição da Medida Provisória 1.596-14/97, posteriormente convertida na Lei
9.528/1997.
Neste passo, no caso dos autos, quando da concessão da aposentadoria por
tempo de contribuição, DIB em , já estava em vigor a Lei n. 9.52831/07/2001
/1997, que tornou inadmissível a cumulação com o auxílio acidente.
[...]
Por oportuno, não obstante tenha sido reconhecida a existência de
repercussão geral da questão constitucional suscitada, no RE 687813 –
Tema 599/STF, em que se discute, à luz do inciso XXXVI do art. 5º e do § 5º
do art. 195 da Constituição Federal, a possibilidade de acumulação da
aposentadoria por invalidez com o benefício suplementar, previsto no art. 9º
da Lei 6.367/76, incorporado pela normatização do atual auxílio-acidente, a
teor do que dispunha o art. 86 da Lei 8.213/91, na sua redação primitiva, a
questão encontra-se pendente de julgamento, conclusos ao Relator em 

.17/11/2022
Acresce relevar, que os embargos de declaração não podem ser utilizados
para adequar a decisão embargada ao entendimento da parte embargante,
acolher pretensões que refletem mero inconformismo ou rediscutir matéria já
decidida.

Ressalte-se que o julgador não está obrigado a analisar todos os
argumentos invocados pela parte quando tiver encontrado fundamentação suficiente
para dirimir integralmente o litígio.
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Desse modo, ainda que a solução tenha sido contrária à pretensão da
insurgente, não se pode negar ter havido, por parte do Tribunal, efetivo enfrentamento
e resposta aos pontos controvertidos.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATO DE
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF.
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido não possui a omissão suscitada pela parte recorrente,
mas apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua
conclusão. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater,
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu
convencimento. No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente
com o resultado do julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi
desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa ao art. 1022 do CPC/2015.
2. O Tribunal de origem apresentou fundamentação concreta e suficiente
para dar suporte às suas conclusões, inexistindo desrespeito ao dever
judicial de se fundamentar as decisões judiciais, existindo mero
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgamento que lhe foi
desfavorável. Portanto, não há ofensa ao art. 489 do CPC/2015.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.601.514/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 4/11/2024
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. TRATAMENTO
MÉDICO. ARTS. 489, § 1º, E 1.022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO
CONFIGURADA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. TESE DE
NECESSIDADE DE RATEIO ENTRE OS RÉUS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REDIMENSIONAMENTO DO
PERCENTUAL DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em face
do Estado do Rio de Janeiro e da Clínica Bela Vista Ltda. com o fim de
reparar os alegados danos morais que decorreriam da conduta dos réus no
tratamento médico a que fora submetida a genitora do autor.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC,
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia

Documento eletrônico VDA46913533 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/04/2025 17:28:24
Código de Controle do Documento: 57d7ba52-f8a3-49e3-9dbd-9bd58e9e8468



posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.490.793/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 14/11/2024

Ademais, observa-se que as teses de configuração da decadência e de
irrepetibilidade dos valores recebidos de boa-fé não foram suscitadas nas razões
do recurso especial, de maneira que a sua veiculação originariamente na via do agravo
interno configura inovação recursal, inadmissível ante a preclusão consumativa.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. RECONHECIMENTO. REVISÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, as ações objetivando
indenização decorrentes da implantação de servidão administrativa sujeitam-
se ao prazo prescricional quinquenal previsto no art. 10, parágrafo único, do
Decreto n. 3.365/1941.
2. A revisão do acórdão recorrido, de modo a se reconhecer que o caso trata
de desapropriação indireta, e não servidão administrativa, ou que esta foi
implantada irregularmente, demandaria novo exame fático-probatório,
providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
3. A tese que não foi ventilada no apelo especial, mas, apenas, nas razões
de agravo interno, configura inovação recursal insuscetível de conhecimento,
ante a preclusão consumativa.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.543.733/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A impugnação tardia dos fundamentos do julgado, apresentada apenas no
agravo interno, caracteriza indevida inovação recursal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabelece que da
alegação deduzida apenas nas razões do agravo interno não se pode
conhecer devido à preclusão consumativa.
3. Agravo interno de que não se conhece.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.080.228/SP, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 27/2/2025
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC
/2015. SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. CONTRIBUIÇÃO
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AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. NÃO
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE EMPRESA. JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. PLANEJAMENTO FISCAL ABUSIVO E CONFUSÃO ENTRE
PESSOA FÍSICA E PESSOAS JURÍDICAS. ALEGAÇÃO AFASTADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO
RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Compete à parte recorrente indicar, de forma precisa, o dispositivo legal
que entende ter sido violado, bem como desenvolver razões recursais
conforme a realidade dos autos, sob pena de atrair a incidência da Súmula
284/STF.
[...]
6. "A apresentação de novos fundamentos ao recurso especial em sede de
agravo interno configura verdadeira inovação recursal, inadmissível ante a
preclusão consumativa" (AgInt no REsp n. 2.120.100/RJ, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).17/6/2024 26/6/2024
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.648.642/MT, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

Quanto à alegada possibilidade de acumulação do auxílio-acidente e da
aposentadoria por tempo de contribuição, ao argumento de que o acidente ensejador
do benefício ocorreu em 1995, anteriormente à vigência da Lei 9.528/1997, verifica-se
que não deve prosperar.

Conforme consignado na decisão recorrida, a Primeira Seção do STJ, por
ocasião do julgamento do REsp 1.296.673/MG, sob o rito do art. 543-C do Código de
Processo Civil/1973, trouxe nova orientação à jurisprudência pátria, concluindo que a
cumulação dos benefícios de auxílio-acidente e de aposentadoria será possível, desde
que ambos tenham sido concedidos antes do advento da Lei 9.528/1997 — que excluiu
a vitaliciedade do benefício acidentário e o incluiu na base de cálculo dos proventos de
inatividade, vedando, assim, a sua percepção conjunta.

Oportunamente:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ACUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-
ACIDENTE COM APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS 1997. ART. 86, §§
2º, E 3º DA LEI 8.213/91, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.528/97.
EXIGÊNCIA DE QUE AMBOS OS BENEFÍCIOS TENHAM SIDO
CONCEDIDOS ANTES DA EDIÇÃO DA LEI 9.528/97. NÃO OCORRÊNCIA.
RECURSO REPETITIVO. MATÉRIA PACIFICADA. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente, não há falar em intempestividade dos Embargos de
Declaração opostos pelo INSS perante o Tribunal de origem, nem do
Recurso Especial interposto na sequência.
2. Compulsando os autos, observa-se que o ora agravado teve ciência do
acórdão que julgou o Agravo de Instrumento em  (fl. 260). Logo,31/1/2022
excluindo-se o dia 31 para fins de contagem do prazo, à luz do art. 224,
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caput, do CPC, o prazo de 10 dias úteis para oposição dos Declaratórios se
encerrou no dia 14.2.2022, justamente a data do protocolo do Recurso (fl.
262, e-STJ). Incogitável, portanto, a sua intempestividade ou a do Recurso
Especial subsequente.
3. Sobre este último, extrai-se dos autos que o INSS teve ciência do acórdão
que julgou os Embargos em 2.5.2022. Assim, o prazo de 30 dias úteis para
interposição do Recurso Especial se encerrou em 13.2.2022, dia em que foi
protocolado (fl. 281).
4. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.296.673
/MG, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil/1973, trouxe nova
orientação à jurisprudência pátria, concluindo que a cumulação dos
benefícios de auxílio-acidente e de aposentadoria será possível, desde que
ambos tenham sido concedidos antes do advento da Lei 9.528/1997 - que
excluiu a vitaliciedade do benefício acidentário e o incluiu na base de cálculo
dos proventos de inatividade, vedando, assim, a sua percepção conjunta.
5. No caso dos autos, a parte autora, ora agravante, começou a receber
auxílio-acidente em . Porém, a aposentadoria por tempo de18/9/1998
contribuição foi concedida em  (fls. 254-255), motivo pelo qual04/09/2007
não há falar na possibilidade de acumulação dos benefícios.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.459.333/SP, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 20/8/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE.
CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA POSTERIOR À LEI N. 9.528/1997.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.296.673
/MG, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil/1973, trouxe nova
orientação à jurisprudência pátria, concluindo que a cumulação dos
benefícios de auxílio-acidente e de aposentadoria será possível se tiverem
sido concedidos antes do advento da Lei n. 9.528/1997, que excluiu a
vitaliciedade do benefício acidentário e o incluiu na base de cálculo dos
proventos de inatividade, vedando, assim, a sua percepção conjunta.
2, Hipótese em que a parte autora é beneficiária de auxílio-acidente desde 

 e de aposentadoria por tempo de contribuição desde ,17/06/1995 04/12/2012
ou seja, a aposentadoria foi fixada com data de início posterior à MP n.
1.596- 14/1997, de , que foi convertida na Lei n. 9.528/1997,11/11/1997
sendo vedada a sua percepção conjuntamente com aquele benefício.
Incidência da Súmula 507 do STJ.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa. (AgInt no REsp n.
2.044.660/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de .)19/6/2023 3/7/2023
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO
ACIDENTÁRIO. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE
CONCEDIDO ANTES DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/97,
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CONVERTIDA NA LEI 9.528/97, E APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS
A VIGÊNCIA DA REFERIDA MEDIDA PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE
DE ACUMULAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 1.296.673/MG, JULGADO SOB
O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SÚMULA 507/STJ. ACÓRDÃO
REGIONAL EM DESCOMPASSO COM O ENTENDIMENTO PERFILHADO
NO ÂMBITO DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, "a acumulação do
auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão
da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início
da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei
8.213/1991 ('§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao
da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer
remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua
acumulação com qualquer aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou
concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o
disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-
acidente.'), promovida em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596- 14
/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997" (STJ, REsp
1.296.673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe
de , julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/73).03/09/2012
III. Nos termos da Súmula 507 desta Corte, "a acumulação de auxílio-
acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a
aposentadoria sejam anteriores a , observado o critério do art. 2311/11/1997
da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de
doença profissional ou do trabalho".
IV. No caso, a parte autora, ora recorrida, recebe o auxílio-acidente com
termo inicial em . Porém, a aposentadoria por tempo de contribuição01/05/96
foi concedida em , motivo pelo qual não há falar na possibilidade27/08/2004
de acumulação dos benefícios. Precedentes.
V. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.703.772/SP, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de .)3/11/2022

A referida orientação foi sedimentada no enunciado 507 da Súmula deste
Tribunal:

A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão
incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a , observado o11/11/1997
critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão
nos casos de doença profissional ou do trabalho. (Súmula 507, Primeira
Seção, julgado em , DJe )26/03/2014 31/03/2014

No caso dos autos, o fato ensejador do recebimento do auxílio-acidente
ocorreu em 1995. A aposentadoria por tempo de contribuição, por sua vez, foi
concedida após a Lei 9.528/1997 (DIB em ), motivo pelo qual não há falar na31/7/2001
possibilidade de acumulação dos benefícios.
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Assim, o acórdão recorrido julgou em conformidade com entendimento desta
Corte, incidindo a Súmula n. 83/STJ.

Ressalte-se que, segundo a orientação jurisprudencial firmada por este
Superior Tribunal de Justiça, a Súmula n. 83/STJ é aplicável ao recurso especial tanto
pela alínea  como pela alínea  do permissivo constitucional.a c

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO.
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 83 DO STJ.
INCIDÊNCIA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, não flui o prazo prescricional contra os
absolutamente incapazes. Precedentes.
2. Incidência da Súmula 83 do STJ, aplicável a ambas as alíneas do
permissivo constitucional 3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.067.289/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)9/10/2023 16/10/2023

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno para, nessa extensão,
negar-lhe provimento. 

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/04/2025 30/04/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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